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PUBLICAGAO OFICIAL DA REPUBLICA DEMOCRATICA DE TIMOR - LESTE

NUumero Extraordinario

Assim,
SUMARIO O Governo resolve, nos termos da alinea 0), do n.° 1 do prtigo
115.° e da alinea d) do artigo 116.° da Constituicdo da Repliblica,

GOVERNO: o
0 seguinte;

Resolw;dodo Governo N° 14/2007 de 31 de Dezembro . " "
Aprova o Plano daccgdodo Program4COMPACT” .......... 1| Aprovar o Plano décgdo do Programa "Compact’, anexp a

este diploma e que dele faz parte integrante.
Resoligdodo Governo N° 15/2007 de 31 de Dezembro

Assisténcia as Vitimas da CriSe ...........cccecveeriviiieeniesiieseenntf o 1
Aprovada em Conselho de Ministros de 31de Outubro de[2007

Resolwgdodo Governo N° 16/2007 de 31 de Dezembra... 2

Publique-se.
Decreto do Governo N.° 5/2007 de 31 de Dezembro
Cria o Subglio de Operedono Terreno para as FDTe PNTL....8

O Primeiro-Ministro,

RESOLUCAO DO GOVERNO N.° 14/2007 Kay Rala Xanana Gusmao

de 31de Dezembro

APROVA O PLANO DE ACCAO DO PROGRAMA
"COMP ACT"

RESOLUCAO DO GOVERNO N.° 15/2007
O Programa "Compact" para Timor-Leste € um projecto de

coordenacao de todos os parceiros, Governo, Na¢fes Unidas, de 31de Dezembro
doadores e agéncias bilaterais e multilaterais, organizagfes
nao-governamentais e sociedade civil (incluindo a Igreja, ASSISTENCIAAS VITIMAS DA CRISE

partidos politicos e o sector privado, para, em conjunto,
acordarem no estabelecimento de prioridades para recupgtisiderando que o pais ainda passa por uma profunda
da crise débril/Maio de 2006. restauracao devido & crise ocorrida no ano de 2006 e quk até o
momento afecta a paz social do pais,
O "Compact" pretende ser o instrumento decisivo para alcancar
essas prioridades, através de um processo de recuperacagdisiderando o Programa do IV Governo Constituciongl no
que os esforcos da comunidade internacional e de todaguasse refere as medidas de curto prazo, para a estabjlidade
entidades timorenses envolvidas ndo sejam dispersos, diiftal e apoio aos cidadéos vulneraveis,
duplicando os apoios, mas antes organizando 0s mecanismos
existentes e focalizando nas areas a que nao tem sido pregtaéigiderando que a solidariedade é responsabilidagle do
atencao. Governo as vitimas da crise, até que o Estado atinja um grau de
desenvolvimento capaz de oferecer a todos os seus cidadaos

O Governo entende que este Programa € essencial para agigffeficdes dignas de vida e de sustentabilidade,
aresponder aos problemas resultantes da crise do ano passado.

O "Compact" podera dar apoio ao processo de recuperggésim,
sélida e o subsequente processo de desenvolvimento

economico e de reducdo da pobreza, de acordo com o Plan® d®verno resolve, nos termos da alinea 0), do n.° 1, do prtigo
\Desenvolvimento Nacional. 115.° da Constituicdo da Republica, o seguinte:

J
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(1. Mantera pensdo, em regime especial, as familias daqueles, ANEXO )
membros das F-FDTL e da PNTL, que estando em servi¢co
do Estado, morreram ou ficaram permanentemente Hamutuk Hari'i Futuru'
incapacitados para o servigo, em consequéncia directa da Uma Estratégia de Recuperacgdo Nacional
crise, no periodo entre 28Aeril de 2006 a 30 de Setembro
de 2006. O Gabinete dWice-Primeiro Ministro da Republica Democratica
de Timor-Leste:
2. Promover ajuda financeira as familias das vitimas civis que
morreram ou ficaram feridas gravemente em consequérC@nsiderando a decisdo tomada pelo quarto Govierno
directa dos acontecimentos verificados entre 28kl¢  constitucional de proporcionar &ice Primeiro Ministro g
de 2006 a 30 de Setembro de 2007. responsabilidade do desenvolvimento e administragdo dé uma
estratégia de recuperacao nacional para lidar com os efeltos da
3. Promover a criagdo de um sistema de subsidio escolarGrzse de 2006;
vulneraveis, em idade escqldesignadamente as vitimas
das crise. Considerando os Principios Orientadores Relativos aos
4. As ajudas financeiras e linhas de crédito, previstas neBtgslocados Internos e as recomendagdes resultantes dg Retiro
diploma, seréo objectos de regulamentacéo especifica, qmai@ a Elaboracdo de uma Enquadramento para a Resolygdo da
se determinara as quantias atribuidas, bem como os critéfiaestéo dos Deslocados, presidido péde Primeiro Minis-
e forma de concesséo de cada beneficio. tro;
O seguinte documento delineia a estratégia de recuperagédo e
5. Fica proibida a instalacéo de novas tendas ou qualcateibui responsabilidades as entidades do Governo pard a sua
outro tipo de alojamento, destinado a deslocados interniagplementacio.
fora do perimetro dos campos ja estabelecidos para o efeito.
OBJECTIVOS
Aprovada em Conselho de Ministros de 5 de Dezembro Hle Assegurar aos Deslocados uma variedade de opcdg¢s que
2007 possibilitem o seu retorno ou reinstala¢cédo com o dgvido
respeito aos seus direitos humanos e a sua dignidafle, de
acordo com os padrdes internacionais estabelecidps no
Publique-se. ambito dos Principios Orientadores relativos pos
Deslocados Internos.
2. Responder as vulnerabilidades existentes na popujagéo,
O Primeiro-Ministro, atribuindo a devida consideracdao as necessidpdes
especificas dos deslocados internos.
3. Fortalecer os mecanismos do Estado para responder a
Kay Rala Xanana Gusméo guestBes de seguranga complexas para, assim, contfiibuir a
criacdo de um ambiente de estabilidade que seja prapicio
ao retorno e reinstalacdo dos deslocados, consoapte as
obrigacdes de protec¢do assumidas pelo Estado no §mbito
dos principios humanitarios internacionais.
RESOLUCAO DO GOVERNO N.* 16/2007 4. Garantir oportunidades para meios de subsisténcia eth todo
0 pais que resultem em beneficios de curto, médio e ongo
de 31de Dezembro prazo para as comunidades, incluindo atenc&o espdcial a
i _ promocao de actividades econémicas que contribupm a
O Governo resolve, nos termos da alinea o), do n.°1 do art'goreintegragéo dos deslocados.
115° da Constituicdo da Republica, o seguinte:
3 o ) _ 5. Aumentar a confianga entre o povo e o governo e fortgfecer
E aprovada a Estratégia Nacional para a Recuperacéo dogs comunidades, garantindo a participacéo dos deslocados
Efeitos da Crise, que institui o Programa "Hamutuk Hari'i Futuru”, ijnternos no planeamento e gestdo de iniciativas phra a
anexa ao presente diploma e do qual é parte integrante. promoc3o do seu retorno, reinstalacéo e reintegracap.
Aprovada em Conselho de Ministros aos 5 de Dezem#TECEDENTES
de 2007.
Os efeitos da Crise que comecouAdiml/Maio 2006 tiveram
Publique-se. um impacto profundo nas vidas de todos os Timorensg¢s. O
processo de recuperagdo serd, portanto, necessarigmente
complexo e delicado. O processo requerera um esforco
O Primeiro-Ministro, coordenado entre o Governo, comunidades, sociedade ¢ivil, e
a comunidade internacional para lidar tanto com o imgacto

\
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(‘de lidar com a recuperag&o naciodl estratégias incluidas A Secretaria de Estado para a Promocéo de Igualdaae esta
no "Hamutuk Hari'i Futuru” proporcionam uma matriz atrav@hcarregada da verificacdo de que todos os elementod desta
da qual o Governo podera harmonizar os seus esfor¢os patgatégia estejam de acordo com a necessidade de prqteccdo
lidar com os muitos e variados impactos da crise na socied@@@. mulheres e criangas e contribuam para diminuir os|altos

o o o _ niveis de violéncia em lares, escolas e na sociedade emn geral.
As estratégias aqui identificadas sdo o resultado de

deliberagbes interministeriais detalhadas e demonstrargmutuk Hari'i Uma
compromisso a uma abordagem integrada do Governo no que

diz respeito & gestédo do processo de recuperacdo. O Govblinstério responsavel:Ministério de Solidariedade Social.
pede a sociedade civil e a comunidade mternauongl para aﬂgl'ﬁ'istérios co-implementadores:
lo nos seus esforgos de implementar uma estratégia nacional

de recuperacdo compreensiva.

Ministério da Infra-estructura, Ministério da Justica, (Direqgao
Nacional d&ferras e Propriedades) MinistérioAdiministracaq

Esta estratégia detalha o contexto dentro do qual Programpas. i e Ordenamento derritério

concretos e planos operacionais serdo desenvolvidndo
isso em conta, todos os planos estéo dirigidos néo s6 ao a@iectivo:
ao retorno e reintegracéo dos deslocados, mas também visam

a satisfazer as necessidades da populagdo em geral. 1. Proporc.io'r?ar aos Deslocados uma variedade de opgﬁes
gue possibilitem o seu retorno ou reinstalacdo com o devido
Escopo desta estratégia: respeito pelos seus direitos humanos e dignidadg, em

consonancia com os padrdes internacionais estabelécidos

1. Adotar uma nova vis&o da recuperag&o nacional, uma quen© ambito dos Principios Orientadores relativos (aos
para além de promover a aceitagdo mdtua, fortalece comuniPeslocados Internos.
dades, economias locais, a estabilidade e o relacionamento
entre o Governo e o povo de Timor-Leste. Principios:

2. Estabelecer uma abordagem interministerial integrada pii@Mmutuk Hari'i Uma’ responde a necessidade de ofgrecer
lidar com uma variedade de questdes, incluindo: soci&ig/u¢des rapidas aos deslocados que querem regressarfas suas
fisicas, legais, econdémicas, de seguranca e politicas e GRS OU encontrar alternativas para a sua reinstalagks,

inter-relacionamento cria obstaculos para a reinstala@oProjeccoes de tempo necessario para a implementagéo das
daqueles que foram deslocados. Suas iniciativas neste documento tentam equilibrar a

necessidade de accdo imediata e urgente com uma analise
3. Ajudar tanto aqueles que foram deslocados como tamp&alistica da capacidade das agéncias e comunidades relgvantes

as comunidades em todo o pais. de enfrentar os complexos desafios associados @ sua
implementacad matriz de limites temporais para este elemgnto
Elementos Chave da Estratégia Nacional € baseada em experiéncias verdadeiras de reabilitacédo

implementadas pelos varios parceiros nacionais e interna-

Cada um dos aspectos do Hamutuk Hari'i Futuru requeréPnais

uma politica clara e planos operacionais que possam ser . .
facilmente compreendidos pelos seus beneficiarios. Embdigmutuk Hari'i Uma’ reconhece que a reconstrucéo de casas

aqui apresentados como elementos separados, eles sad§gfruidas ou danificadas durante a Crise nao pode ser
realidade interligados e interdependentes; o suces§gnsideradaemisolamento em relagéo as complexas dingmicas
abrangente da estratégia nacional Hamutuk Hari'i FuturGomunitarias que resultaram no deslocamento iniéigl.
sera dependente da capacidade do Governo em Xperiéncia demonstra que quaisquer actividades de rgtorno
prioridade e operacionalizar cada uma das suas iniciativa¥l réinstalacgo duraveis dependerdo da eficacia das inicfativas
componentes pelos ministérios e agéncias relevantesdeslialogo e actividades que fortalecem o sentido de confianca
Gabinete do Me Primeio Ministro assegurara a da popul_agao. O processo de (re)construgao_de_verap rtanto
implementacdo coordenada da presente estratégia. ser conS|deraEio como um Eelemento que contribui ao processo
de recuperagéo, mas nio € o que determinara primarianjente o
Esta estratégia explicitamente reconhece que cada elemetft SUCESSO.
contido neste documento devera refor¢ar e contribuir para . i ) .
programas governamentais existentes onde possivel.@mutuk Hari'i Uma’ tentara apoiar o retorno das pessqas as
Ministério designado com a lideranca de cada elemert§@S casas, sempre que isto for seguro e possiy
devera integrar os programas e actividades associados cBgconhecendo o desenvolvimento em andamento da Lei de
a Recupe-racdo Nacional na programacéo de desenvollras € Propriedade, esta iniciativa preocsgea com

mento nacional. O ministério responsavel respondera §gpstauracéo dos residentes aos seus locais resi
Gabinete do e Primeio Ministro relativo a sua imediatamente antes da Criseébeil de 2006, e nao lidara co|

administragdo e implementacéao. assuntos de direito(s) a propriedade e ou intitulagao, al¢m de
néo estar limitada por iniciativas de planeamento urbang que

Hamutuk Hari'i Futuru também reconhece que o processogR¥€cem da autorizagéo formal do Governo.
consulta com a participagdo de autoridades locais € um . i )
componente chave da estratégia. Os ministérios responsafefStratégia para este elemento € baseada no entendimento de
terdo portando de procurar activamente a participacdo d4i/€ as pessoas que de momento residem nos campos de

autoridades locais em todas as fases do desenvolvimenfifglocados através do pais fazem-no por varias razdes
(da implementag&o das suas iniciativas. interligadas:
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ocupadas depois da sua partida e portanto ndo temdos deslocados reintegrados, idosos, incapacitados,

® Muitos tiveram as suas casas destruidas, danificadadDeweréo ser levadas em consideracao as condi¢des especiais

rfaos,

abrigo alternativo adequado. villvas, entre outros grupos, e uma resposta adequadp para
cada um sera buscada. O tipo de resposta pode incluir - apesar

® Muitos foram deslocados por violéncia ou medo de viol&te néo ser limitada a - subsidios financeiros e assis
cia durante a Crise, e ainda tem receio de represéliaslseentar
sairem do que consideram ser a seguranca relativa dos

éncia

campos. Os ministérios co-implementadores devem ser activanpente

envolvidos no desenvolvimento de programas holisticos
® Muitos ficam nos campos para obter a assisténeissegurem que outras necessidades além das neces
humanitéria que esta ali a ser distribuida e para garantateriais também sejam satisfeitas.
que serdo incluidos em qualquer futuro programa de
assisténcia oferecido aos residentes dos campos.  Acgdes-chave:

® Muitos usam os campos numa base ad hoc como abfigoGarantir a seguranca alimentar dos mais necessitad
temporario enquanto estudam ou procuram emprego.

Ministério responséavel: Ministério da Solidariedade Social
De maneira a assegurar os direitos e a dignidade dos deslsuporte técnico do Comité Nacional para a Segur
cados, o Governo oferecera varias op¢les para que as pegsimasntar
tenham assim o poder de decisdo em &reas chave que afectardo
os seus futuros. Enquanto pessoas beneficiardo de assist®&wieontexto do fim da distribuicdo geral de alimentos
do Governo em termos financeiros ou em apoio de materizsnpos em Janeiro de 2008, o0 Governo devera desenvol
para (re)construir as suas casas, o Governo ndo tem a inteplsim que inclua solucbes para as necessidades alimg

que
sidades

DS

com
anca

nos
erum
ntares

de compensar individuos pelas perdas que resultaram da Cdisg deslocados registados nos campos que néo tenhanj como

O elemento 'Hamutuk Hari'i Uma' é suposto estabelecergasantir a alimentagéo para o agregado familiar
condic¢des basicas que possibilitam individuos a comecar a

reconstruir as suas vidas. Ministério responsavel: Ministério da Solidariedade Social
com o apoio técnico do Comité Nacional para a Segufanca
Accbes-chave: Alimentar e em colaboragao com o Ministério da Economia e

Desenvolvimento.
Um plano operacional detalhado, o qual identifica os ministérios
responsaveis serd apresentado pelo Ministério 8enultaneamente, o Governo devera desenvolver um
Solidariedade Social ap6s a aprovacao desta resolucdo. que dé resposta a necessidade de garantir a seguranca
tar no seio das comunidades, incluindo nos distritos on
Hamutuk Hari'i Protesaun projec¢cdes de inseguranca alimentar indicam caré
particulares. Como demonstrado pelo recente "Emerg
Ministério responséavel: Ministério da Solidariedade Social. Food Security Survey", o apoio proporcionado as pes

blano
alimen-
He as
cias
ency
soas

com necessidades alimentares nao deve ser limitaglo ao

Ministérios co-implementadores:Provedoria dos Direitos fornecimento de apoio alimentar
Humanos e Justi¢a, Ministério da Saude, Ministério da Educa-

¢ao, Direccao Nacional de Estatistica, Ministério da Defesa.eProvidenciar apoio psicossocial e de outros tipos juntarnente

Seguranca, Ministério da Justica, Direc¢do Nacional de Aguacom a estratégia para a seguranca alimentar:
e Saneamento, Ministério dgricultura e Pescas e Ministério

daAdministracdo Estatal e Ordenamentdidaitério. Ministérios responséaveis: Ministério da Solidariedade S
cial, Ministério da Saude e Ministério da Educacao confd
Objectivo: apropriado.

1. Responder as vulnerabilidades existentes na populagdms a identificacdo de pessoas consideradas vulnera
atribuindo a devida consideragcdo as necessidaadmgiuanto os esforcos para responder as suas neces
especificas dos deslocados internos. alimentares urgentes sdo empreendidos, o Ministér

rme

eis, e
sidades
0 da

Solidariedade Social coordenara com outros ministerios

Principios: relevantes para assegurar que apoio hecessario em

_. _ . sectores, como por exemplo educacéo e saude.
Sob a responsabilidade e lideranca da Secretaria de Estado

para a Seguranca Social, dentro do Ministério da Solidariedaggnutuk Hari'i Estabilidade
Social, 0 Hamutuk Hari'i Protesaun desenvolvera um programa

de apoio integrado que pretende responder as necessidgfi§iStério responsavel:Ministério da Defesa e Seguranca.

dos grupos mais vulneraveis do pais através do estabele-
cimento de um sistema e rede de seguranca social. Ministérios co-implementadores:Ministério daAdministrac&o
Estatal e Ordenamento derritorio, Ministério da Justica

Em coordenagdo com 0 MSS, a Direccdo Nacional de Estatis{itaistério da Educacao e Ministério da Solidariedade So
deverd utilizar dados existentes e tomar medidas para a recolha

de dados conforme necessario para assegurar qU@bfectivo:

outros

cial.

desenvolvimento e administracdo da rede de seguranga social

\se baseie em dados empiricos. Fortalecer os mecanismos do Estado para responder a qyestc”)es
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(de seguranga complexas, para assim contribuir a criagdo deapacidade de resposta para conquistar de novo a con
ambiente de estabilidade que seja propicio ao retorndaecomunidade.

reinstalacdo dos deslocados, consoante as obrigacfes de

proteccao assumidas pelo Estado no ambito dos princifBosParticipacéo coordenada da PNTL e F-FDTL em diélo
humanitarios internacionais. outras actividades com a comunidade:

O Gabinete do Primeiro Ministro, com o apoio das agéncidfistério r esponsavelGabinete d¥ice Primeiro Ministro.

relevantes, continuara a procurar resolu¢gées para questdes

politicas e de seguranga em alto nivel, tais como as relatitravés da lideranca do Ministério da Solidariedade Sg

aos casos dos Peticionarios e do MAjéredo. todos os ministérios e instituicbes estatais relevantes,
inclusdo da PNTL e F-FDTL, deverdo nomear pontos fq

A Secretaria de Estado da Juventude e Desporto com o0 apfigarregados da participacao em didlogos e outras activ
das agencias relevantes é encarregada do desenvolvimegihfa comunidade.

coordenacdo de respostas estratégicas para conflitos e

instabilidade originados por grupos de artes marciais e rituais, Clarificacéo e formalizagéo do mandato para resolug

ao mesmo tempo em que procura apoiar as contribuicéesdisputas dos Conselhos de Suco, em relag&o ao siste
positivas desses grupos para a sociedade. justica formal:

O Ministério da Solidariedade Social deve continuar a traballVfihistério responséavel: Ministério da Justica em coorden

entre e com as comunidades para identificar fontes de coniig®n o Ministério dédministracdo Estatal e Ordenamenta

e activamente procurar a sua resolugcdo. No que a isto respggitdrio.

esta estratégia reconhece a necessidade da expanséo e

fortalecimento dos recursos humanos, técnicos e mater@ifinistério da Justica devera clarificar o papel dos Cons

disponiveis dentro do Ministério da Solidariedade Social. de Suco em relacdo a resolugcdo de disputas, para
5 N ~ desenvolver um mecanismo ao nivel comunitario que sej

O elemento Hamutuk Hari'i Estabilidade reconhece a ligaga@imente reconhecido e que permita o apuramento de re

entre aresolucéo de temas de alto nivel, como os acima mergiBilidades em crimes num nivel a ser acordado, com
nados, e a percepcao de seguranca ao nivel da comunidgdgante a crise.

O componente Hamutuk Hari'i Estabilidade também devegaApoio concentrado nas comunidades afectadas pela
reconhecer a necessidade de apoiar a recuperacdo pés-Crise

das comunidades afectadas, particularmente daquelas emvisfstério responsavel: Ministério da Solidariedade So
haja o retorno e a reinstalacdo de deslocados. Para tanten®Scoordenacdo com outros ministérios releva
ministérios relevantes deverdo coordenar suas accoes ejdeffitificados apés a consulta & comunidade.

consulta as liderangas comunitarias, identificar caréncias de

infra-estrutura e servigos publicos existentes na comunidaqde, ambito das actividades de didlogo entre os deslo
a fim de mobilizar os recursos necessarios para suprir egi@s pretendem retornar e as comunidades de acolhimen

identificadas areas de caréncia na comunidade que t¢g
Acgbes-chave: sido exacerbadas pela Crise. O Ministério da Solidariedag
cial entrara em contacto com os ministérios responsavei
1. Implementar uma campanha de informacao que realcegjda de caréncia em questdo para que estes respond
cessos dos esforgos correntes para resolver probleg@blemas levantados dentro do contexto de reintegrac3
politicos e de seguranca em alto nivel: deslocados, fazendo com que o processo de retorno
beneficios & comunidade como um todo.
Ministério responsavel:Gabinete do Primeiro Ministro.
Hamutuk Hari'i Economia Sosial
Através da coordenac¢do proxima e directa com outros
ministérios relevantes, o Gabinete do Primeiro Ministiginistério Responsavel: Ministério da Economia
desenvolverd uma campanha de informag&o publica detalhandgenvolvimento.
0 progresso feito nos casos de seguranca em alto nivel. Este

processo deve incorporar mecanismos para a participacagigistérios co-implementadores: Ministério das Infra

envolvimento directo e de alto nivel em actividades de ligagastruturas, Ministério dagricultura e Pescas, Ministério

a comunidade, conforme identificado pelo Ministério dgolidariedade Social.

Solidariedade Social e pelos seus parceiros.

Objectivo:

2. Aumento do patrulhamento policial nos campos e nas - A .
comunidades e construgéo de postos de policia adiciodi@MOVer actividades de subsisténcia em todo o pali
conforme requerido: resultem em berleflc!os de curtol médio e .Iongo prazo pi

comunidades, incluindo atencéo especial & promoga

Actividades econdmicas que contribuam a reintegraga

deslocados.

Este elemento tem a sua premissa no aumento de patrulhamento, .

pela UNPoL/PNTLdentro dos campos e das comunidasies, P TNCIPIOS:

Ministério responsavel Ministério da Defesa e da Segurang

fianca

jos e

cial,
om a
cais
dades

Ao de
ma de

acao
do

blhos
assim
A for-
spon-
ptidos

Crise.
Cial,

htes

ados
0 pro-

demandas. movidas pelo Ministério da Solidariedade Social, s¢réo

nham
e So-
5 pela
Am aos
)0 dos
traga

)

5 que
Ara as
o de
Db dos

\forgas de seguranca procuraréo restabelecer a sua presepggituk Hari'i Economia Sosial reconhece que o trabal
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. s~ . e ~ e . . s . N\
(‘sentido de contribuicdo social de um individuo s&o essencidigistérios co-implementadores: Ministério das Infra
para o desenvolvimento do relacionamento entre o restoegfruturas, Ministério da Educacgéo e Ministério da Econpmia
comunidade e esse mesmo individuo. e Desenvolvimento.

Embora a estratégia esteja concentrada na necessidade deZNéinistério daAgricultura e Pescas identificar as iniciatiyas
oportunidades de meios de subsisténcia imediatas em Dilieegeracdo de emprego de méo-de-obra intensiva nos se¢ctores
nos Distritos, deverd ser assegurado que qualquer respdstagricultura e pescas, que resultardo numa producéo elevada
programética esteja directamente ligada a programacaaddelimentos - para atenuar a dependéncia na importa¢éo de
longo-prazo do Governo e que resultard em beneficios tangibeiss alimentares - e responderdo a questbes de seguranca
a base de bens sociais. alimentar em zonas geogréficas especificas. O Ministéfio de
Agricultura e Pescas implementara esta iniciativa utilizarjdo o
Tendo em conta os resultados de recentes estudos empirmosielo usado pelo Ministério das Infra-estruturas pdra a
0s componentes desta estratégia terdo como objectivo a criaggidementacdo do seu componente. Onde possivgl, os
de oportunidades de trabalho para a subsisténcia queaxticipantes destas iniciativas serdo direccionadps a
relativamente a iniciativas como "cash for work" implementadagogramas apropriados de formacaalicionalmente, d
anteriormente, terdo periodos de rotacdo de méao de obra i@aigerno procurara integrar aqueles cujo desempenho jtenha
longos. se sobressaido, em iniciativas de emprego de maior prago.

Esta estratégia serd implementada através da criacao3emimplementacao de iniciativas de geracdo de emprepo de

simultdneo de uma variedade de oportunidades de trabalhanédio-prazo enfocado no apoio a protec¢éo e recupgracao

direccionadas a varios tipos de habilidades técnicas diferentesambiental. Estas iniciativas terao rotagdes de méo de¢ obra

com uma duracao de pelo menos trés meses.

Hamutuk Hari'i Economia Sosial reconhece a necessidade de

expandir oportunidades de crédito em todo o ppissar de o Ministério Responsavel Ministério da Economia

Governo néo se responsabilizar pela implementagéo de ndyasenvolvimento.

iniciativas de micro-crédito, ele criard as condi¢bes para que

instituicdes existentes possam expandir a sua base de clieMasstérios co-implementadores Ministério das Infra
estruturas, Ministério da Educacao, Ministériéd\dacultura

Accbes-Chave: e Pescas.

4]

1. Implementacéo de iniciativas de geracéo de empregddd#linistério da Economia e Desenvolvimento identifigara
meédio-prazo enfocados em melhoramentos de infiaiciativas de geracdo de emprego de méo-de-obra intgnsiva
estructura. Estas iniciativas teréo rotagdes de mao-de-afwa sectores de reflorestamento e proteccdo ambiental. O
com uma duragéo de pelo menos trés meses. Ministério de Economia e Desenvolvimento administrafa a

iniciativa de geracédo de emprego utilizando o modelo usado

Ministério Responsavel Ministério das Infra-estruturas. pelo Ministério da Infrastructura para a implementacao desse

mesmo programa. Onde possivel, os participantes destas

Ministérios co-implementadores: Ministério da Economia e iniciativas serdo direccionados a programas de treinamento

Desenvolvimento, Ministério dadministracdo Estatal e apropriadosAdicionalmente, o Governo procurara integrar

Ordenamento dderritério, Ministério da Solidariedade So-aqueles cujo desempenho tenha sobressaido, em iniciativas

cial, Ministério do Turismo, Comércio e Industria, Ministériole emprego de mais longo prazo.

da Educacéo e Ministério dgricultura e Pescas.

4. Implementacao de iniciativas de geracdo de emprepo de
O Ministério da Economia e do Desenvolvimento coordenara médio-prazo enfocadas no apoio a preparacdo e mitigacéo
com o Ministério das Infra-estruturas, o Ministério do Turismo, de desastres. Estas iniciativas terdo rotacdes de
Comércio e Industria e o Ministério dgricultura e Pescas  obra com uma duragéo de pelo menos trés meses.
para identificar infra-estruturas publicas chave a serem
apoiadas por iniciativas de geracao de emprego que requeikinistério responsavel:Ministério de Solidariedade Social.
mao de obra intensiva. Onde possivel, os participantes destas
iniciativas serdo direccionados a programas de formaddmistérios co-implementadores: Ministério das Infra-
apropriadosAdicionalmente, o Governo procurara integragstruturas, Ministério da Educacao, Ministérid\dacultura
aqueles cujo desempenho tenha se sobressaido em iniciagvasscas.
de emprego de maior prazo.

O Ministério da Economia e Desenvolvimento identifidara
Logo que projectos com prioridade sejam identificados,irdciativas de geracdo de emprego de méo-de-obra intgnsiva
Ministério das Infra-estruturas implementara e administrar&éos sectores de preparacdo e mitigacao de desastfes. O
componente de trabalho do programa. Ministério de Economia e Desenvolvimento implementgra a
iniciativa de geracéo de emprego utilizando o modelo usado

Sﬁ) Ministério das Infra-estruturas para a implementacgo do

medlo—prazolljo a;)t(;:;)?agrlqu_lttz_rae;iesEa,etpro!ectc()j & componente do mesmo programa. Onde possivgl, os
Seguranca alimentatstas iniciativas terao rotacoes 0f, ticipantes destas iniciativas serdo direccionadps a

mao-de-obra com uma duracgo de pelo menos trés Mesfsramas de treinamento apropriadadicionalmente,

Governo procurara integrar aqueles cujo desempenho jtenha
se destacado, em iniciativas de emprego de maior prazd.

2. Implementacéo de iniciativas de geracdo de empreg

Ministério Responsavel Ministério daAgricultura e Pescas.

\
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(5. Integrar instituicdes de micro-crédito na Estratégia de Rebalho de campo. h

cuperacédo Nacional e apoiar a coordenacdo das suas

Secretaria de Estado da Juventude e Desporto, e a
Ministério responsavel: Ministério da Economia e tude ou grupos de artes marciais para fortalecer as
Desenvolvimento. capacidades organizacionais para que eles possam
contribuir positivamente para a estabilizacdo e de

O Ministério da Economia e Desenvolvimento trabalhara com volvimento comunitario.

o Instituto de Micro-Financas de Timor-Leste para melhorar o

acesso a oportunidades de micro-crédito em todo o pais e Rafasiério responsével:Ministério da Educagéo
aumentar a eficiéncia dos programas existentes.

Ministérios co-implementadores Ministério da Economia

Hamutuk Hari'i Confiansa Desenvolvimento.

Objectivo:Aumentar a confianca entre o povo e o governd3e Campanha de informag&o com utilizag&o de varios tip
fortalecer as comunidades, garantindo a participacdo dosmedia para informar o publico de todos os deser
deslocados internos no planeamento e gestao de iniciativavimentos chave dentro do &mbito desta Estratégia e ¢
para a promocdao do retorno, reinstalagéo e reintegracdo.  implementac¢é@o. Reconhecendo que € necessario ap|

dar o relacionamento entre o povo e o Governo, a cam
Ministério responsavel:Ministério da Solidariedade Social. incluirq a participacdo de Ministérios chave e repre

Ministérios co-implementadores:Ministério daAdministracéo zados eventos informativos ao nivel dos distritos
Estatal e Ordenamento derritorio, Ministério da Justica,  devem envolver representantes ao nivel do suco e da
Ministério da Defesa e Seguranca, Ministério da Educacéo.

Principios:
Ministério co-implementadores Ministério daAdministracédg
A Estratégia baseia-se no reconhecimento de que a reinstal&sdiatal e Ordenamento derritério.
de deslocados é o primeiro passo no processo de reintegracao
e recuperacao nacional. Uma série de outras iniciativas de agoioMinistério do Turismo, Comércio e Industria organiz
serdo necessarias para manter a estabilidade nas comunidadama série de eventos de turismo interno para aumer
que recebam deslocados e as suas familias. Isto faz parte deportunidades para cidaddos de Timor-Leste conhed
um processo mais amplo de reconstrucao de lagos de confianca trocarem experiéncias com outras comunidades.
entre o Governo e o0s seus cidadaos.
Ministério responsavel:Ministério do Turismo, Comércio
Todos os elementos da estratégia estao de certa forma depeéstria.
dentes do fortalecimento dos sentimentos de confianca através
de toda a sociedade e, crucialmente, entre os cidadaosMinistérios co-implementadores Ministério daAdministracag
Governo. Estatal e Ordenamento dlerritorio, Ministério da Educaca
Ministério daAgricultura e Pescas.
Dadas as clivagens existentes dentro da sociedade é
necessario um esforco concertado para aumentar o espac@través da Provedoria dos Direitos Humanos e Jug
para ocasides de dialogo genuinas entre e dentro dasonduzir campanhas de monitorizacdo nas comunig
comunidades, assim como entre 0 Governo e o seuTunlas de retorno e ou reinstalacao de deslocados, para ass
as iniciativas de dialogo e fortalecimento de confianga devemque os esfor¢os para o fortalecimento da confianca €
ser planeadas com antecedéncia para assim atingirem melhoresomunidade de recepcao e os deslocados estéo a ter §
resultados na identificacdo de preocupacdes chave dos véarioe fornecer o apoio necessario neste sentido.
intervenientes e, por conseguinte, poder melhor preparar um
conjunto de respostas e possiveis solucoes. Ministério responsavel: Gabinete do Provedor dos Direit
Humanos e Justica.
Os esforcos para o fortalecimento da confiangca envolverdo
uma variedade de intervenientes a varios niveis. Ministérios co-implementadores Ministério da Solidariedad
Social, Ministério d&dministracéo Estatal e Ordenamentd
Accdes chave Territério.

1. Fortalecimento de mecanismos de coordenacao e dabca-Esta Estratégia dara inicio a construgdo de uma hi
pacidade institucional para a preparacao, implementacdo ecomum e partilhada pela populacdo. Trabalhandg
continuidade de actividades de dialogo comunitario, cooperacéo com os idosos, antigos combatentes das |
conforme as linhas de orientacdo desenvolvidas para oe outros elementos chave tanto de Leste como de
Ministério da Solidariedade Social. gue foram activos durante a resisténcia, o Ministéri

Educagédo conduzira uma série de seminarios educag

Ministério responsavel:Ministério da Solidariedade Social. gue proporcionardo oportunidades a estas pessoa,

partilhar as suas historias orais.

Ministérios co-implementadores:O papel de outros ministérios

Ministério responséavel Ministério da Solidariedade Social,

actividades. 2. Interacgéo entre o Ministério da Educacéo, através da
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\dependeré das necessidades e questdes que surjam durdirgisiério responsavel Ministério da Educacao. )
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Todas estas particularidades da actividade policial e militar

mas também nas outras componentes remuneratérias?&{%'

pretendem compensar aspectos especificos da respectiva,
actividade. Publique-se.

E obrigag&o do Estado reconhecer estas especiais funcdes de .
garantia da seguranca e bem-estar de todos os timorens&sPTimeiro-Ministro,

Assim, =
Kay Rala Xanana Gusmao
O Governo decreta, ao abrigo do previsto na alineal) don.° 1
do artigo 115.° e na alinea d) do artigo 116.° da Constituicao da
Republica, para valer como regulamento, o seguinte: .
O Ministro da Defesa e Seguranca
_ Artigol.°
Ambito de aplicacéo

Kay Rala Xanana Gusméo

O presente diploma aplica-se aos membros das Falintil-FDTL e
da Policia Nacional de Timor-Leste.

Artigo 2.°
Subsidio de Operagao nderreno

1. E criado o Subsidio de Operacdd@ageno a abonar aos
membros da PNTL envolvidos em operacbes de
manutencao da ordem publica e aos membros das F-FDTL,
envolvidos em acc¢des de apoio as autoridades e a
populacdo no ambito da satisfacdo das necessidades
bésicas e em casos de catastrofes naturais ou calamidades.

(Ministérios co-implementadores:Ministério da Solidariedade 2. O referido subsidio é abonado no valor de USD $1B (dez
Social, Ministério dddministracéo Estatal e Ordenamento do dolares) por cada dia de operag&o.
Territorio.
Artigo 3.°
Natureza
DECRETO DO GOVERNO N.° 5/2007 1. Por operagdo no terreno deve entender-se o exercicio de
funcdes de presence ostensive pelos elementos das F-
de 31de Dezembro FDTL e da PNTL destinadas, designadamente, a:
a) Controle de distirbios civis;
CRIA O SUBSIDIO DE OPERACAO NO TERRENO N ) ,
PARA AS FDTL E PNTL b) AccOes preventivas e repressivas contra griipos
criminais organizados;
O artigo 147.° da Constituicdo da Republica Democratica de . N ,
Timor-Leste atribui & Policia a incumbéncia de defender a€) Acc0es de gestdo de crises provocadas por causas
legalidade democratica e garantir a seguranga interna dos Naturais ou humanas.
cidaddos. Para isso a respectiva lei organica impde-lhe a_ i . o . !
manutencao da lei e da ordem publica. 2. Ficam e>_<c_IU|das do direito ao sul:_>S|d|o as operacoes militares
e de policiamento convencionais.
Também as Forcas de Defesdeor-Leste(F-FDTL) tém por ) .
missé&o, de acordo com a sua lei organica, vigiar e defender as Artigo 4. i,
fronteiras do Estado, apoiar as autoridades civis na satisfacdo Concessao do subsidio
das necessidades bésicas da populagdo e na ocorréncia de. . _ L
catastrofes ou calamidades. A atribuicdo do subsidio fica dependente de despacho do
membro do Governo responsavel pelas areas da Defeda e da
A seguranca e a estabilidade sdo essenciais paéegurapga gue deve, caso a caso, avAaIiar a natureza de cada
desenvolvimento do pais e bem-estar da populagéo. operacao e o0 seu enquadramento no ambito deste diplgma.
APNTL e as F-FDTL tém, desde a sua criagéo, trabalhado para Artigo 5.°
este objectivo, muitas vezes trabalhando para além do horario Entrada em vigor
normal de trabalho sem qualquer pagamento de horas ) _ i _
extraordinarias. O presente diploma entra em vigor no dia 1 de Janeiro de(2008.

devem ser tidas em conta ndo apenas na componente sdigffgvado em Conselho de Ministros de 5 de Dezembijo de
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